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INTERNAÇÃO
COMPULSÓRIA
SOLUÇÃO OU
MAIS PROBLEMA?
Medida para retirar usuários de drogas das ruas é polêmica

ALOISIO MAURICIO/AGÊNCIA O GLOBO

Em São Paulo, usuários foram internados à força

CONTRA

“A INTERNAÇÃO
COMPULSÓRIA SE
TORNA UMA
VIOLÊNCIA”

Bruna Quintanilha
Psicóloga

“Por ir contra o desejo
da pessoa, muitas vezes
ocorrendo via determi-
nação judicial, a interna-
ção compulsória se torna
uma violência, pois a iso-
la do convívio social.
Quando ela retorna para
casa, muitas vezes se re-

encontra com as ques-
tões que impulsionavam
sua dependência e há
grandes chances de re-
caída. Isso aumenta o so-
frimento da pessoa, que
se sente incapaz, e o da
família, que se frustra.
Por isso, é importante

que o cuidado seja feito
na rede de saúde do lu-
gar que ela vive.
Quando a pessoa corre
risco de vida pode haver
internação, mas esta deve
ser pontual e com ava-
liação de equipe interdis-
ciplinar, em hospitais ge-
rias ou Centros de Aten-
ção Psicossocial (CAPS)
que ofertam esta possi-
bilidade. É preciso ser
ofertado pelo Estado
mais serviços da rede
com essa possibilidade,
preferencialmente, em
CAPS ou mesmo leitos
em hospitais gerais.”

A FAVOR

“A INTERNAÇÃO
COMPULSÓRIA É A
ÚNICA FORMA
VIÁVEL”

José Nazar
Médico, psiquiatra, psicanalista

“O sujeito dependente,
que já se deixou estar em
uma cracolândia, entre-
gou os pontos, é como se
pedisse: socorro, me aju-
dem! Essas pessoas não
têm condições subjetivas
e psíquicas de acreditar
na existência de uma vi-

da diferente dessa.
Há ainda que se dizer
que o que mantém as
cracolândias é a circu-
lação da droga e para
isso é preciso dinheiro.
Surgem então proble-
mas como a prostitui-
ção infanto-juvenil e a

gravidez precoce.
Por isso, a internação
compulsória é a única
alternativa viável para
essas pessoas. É a única
forma possível de elas
se separarem do objeto
do vício e experimenta-
rem a síndrome da abs-
tinência, que é o que si-
naliza se o sujeito tem
ou não capacidade de
seguir por uma vida di-
ferente. Mas tudo isso
depende de um trabalho
de meses, anos, envol-
vendo, principalmente,
o trabalho psiquiátrico,
pois se tratam de doen-
tes mentais.”

INEFICIÊNCIA

“As estatísticas
mostram que a
internação
compulsória não é a
maneira mais eficiente
de se lidar com o
problema do vício”

ELDA BUSSINGER
PROFESSORA DA FDV

MAÍRA MENDONÇA
mmendonca@redegazeta.com.br

Elesestãopelasruas,nases-
quinas, dormindo sobmar-
quises e pontes. À medida
que os usuários de drogas
ocupam os mais diversos
cenários – desde as perife-
rias até as áreas nobres –, a
dependênciaquímicasurge
comoumproblemade saú-
de pública que exige ações
inadiáveis. Enquanto cida-
des de todo o Brasil ainda
buscamumasoluçãoparao
problema, a discussão em
torno do papel e das medi-
das a serem tomadas pelo
poder público ainda gera
discussões.Enoeixocentral
da polêmica está a interna-
ção compulsória.

Durou pouco a tentativa
do prefeito de São Paulo,
JoãoDória,deobterautori-
zação judicial para apreen-
der pessoas na região da
Cracolândia, a fim de fazer
avaliações individuais so-
breapossibilidadede inter-
nações compulsórias.
Aaçãochegouaserapro-

vada emprimeira instância,
mas no final de maio o Tri-
bunal de Justiça julgou ex-
tintooprocessoemqueope-
dido foi feito,porconsiderar
a prefeitura parte ilegítima
naaçãocivilpúblicaoriginal,
que na verdade discutia a
atuaçãodaPolíciaMilitarem
outraoperação.Oplanonão
foi à frente, mas deu fôlego
aodebate sobre o tema.

sos extra-hospitalares se
mostrarem insuficientes.
Mas, paraoprofessordaFa-
culdadedeDireitodeVitória
(FDV), Thiago Fabres de
Carvalho,ainternaçãocom-
pulsória(queédeterminada
pela Justiça, sem o consen-
timento do paciente), vem
sendo frequentemente re-
quisitada como primeira al-
ternativa para o tratamento
dedependentes,quandode-
veria ser aúltima.
“A internação compulsó-

riadeveserusadaapenasem
situações-limite, quando o
dependente oferece risco
para si ou para outros. Mas
vemosquehojeainternação
éoreflexo,noplanodaSaú-
de, de um modelo militari-

zado de combate às drogas.
É ummodelo de confronto,
de enfrentamento e não fo-
cado na redução de danos,
com a disponibilização de
psicólogos, enfermeiros,
médicos,assistentessociaise
outros”, reflete Fabres.
A coordenadora do dou-

torado da FDV, Elda Bussin-
ger, ressalta tambémocará-
terindividualdospedidosde
internação provisória feitos
à Justiça, seja pelas famílias
ou pelo poder público. Sen-
do assim, as situações de-
vem ser avaliadas indivi-
dualmente, não cabendo
providências de apreensão
coletivacomoaquefoicogi-
tada em São Paulo. Para El-
da, ao invés de resolver o

problema,talsituaçãoconfi-
gura-se como um modo de
limpar os espaços.
“Essas medidas são inó-

cuasecomintencionalidade
claramente higienista. Têm
por objetivo limpar a cidade
daquelesquesãoconsidera-
dos indesejados e que en-
feiamo logradouro público.
AConstituiçãogaranteoDi-
reito à saúde e à uma vida
digna e é nesse sentido que
precisamos pensar em Polí-
ticas Públicas”, defende.
Paraaprofessora,a inter-

nação pode atender aos in-
teressesdecomunidades te-
rapêuticas e de clínicas pri-
vadas, às quais são destina-
dos os recursos do Estado
para a internação. “Precisa-

Vigentedesde2001,aLei
10.216, que dispõe sobre a
proteção e os direitos dos
portadores de transtornos
mentais, estabelece que
qualquer internaçãosódeve
ocorrer após todos os recur-
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Usuário de crack: internação apenas
em caso de vulnerabilidade

CARLOS ALBERTO SILVA/ARQUIVO

CONHEÇA AS FORMAS DE TRATAMENTO

INTERNAÇÕES
TIPOS PREVISTOS EM LEI
t Voluntária
Tem o consentimento do
usuário

t Involuntária
Ocorre sem o
consentimento do
usuário e a pedido de
terceiros

t Compulsória
Aquela determinada pela
Justiça, na qual o Estado
é obrigado a pagar pelo
custo dos leitos

O QUE DIZ A LEI
TRATAMENTO
t Último recurso
De acordo com a lei

ANÁLISE

“Agem no efeito
e não nas causas”

Dependência quími-
ca é uma questão so-
cial e seu enfrenta-
mento deve envolver
as diversas institui-
ções e a sociedade ci-
vil. As famílias não
podem ficar à mar-
gem, pois necessitam
de atendimento para
lidar com a situação e
repensar suas ações.
Medidas compulsó-
rias agem no efeito e
não se atem às causas
do processo, além de
serem imediatistas.
Em geral, aplicam os
mesmos procedimen-
tos para todos, não
considerando as sin-
gularidades dos sujei-
tos.
Ações compulsórias só
são válidas quando o
indivíduo oferece ris-
co para si ou para ou-
tros, mas não devem
ser a regra. Estudos
demonstram que, sem
políticas que contem-
plem os complexos
contornos do proble-
ma, incluindo a con-
cordância dos pacien-
tes, a reincidência é
recorrente. Os confli-
tos relacionados às
drogas (lícitas e ilíci-
tas) demandam políti-
cas públicas e proje-
tos terapêuticos mul-
tidisciplinares para
sejam eficazes.
—
MARIA ANGELA ROSA SOARES

SOCIÓLOGA, PROFESSORA DA UVV

Somente em 2016, a
Secretaria de Estado de
Saúde (Sesa) recebeu
1.096 ordens judiciais
para a providência de
leitoshospitalaresdesti-
nados a pessoas com
transtornos mentais e
dependentes químicos.
A conta final é um gasto
de R$ 33.799.669,63.
Para a defensora pú-

blica Geana Cruz, tama-
nho investimento traria
mais benefícios caso
fosse utilizado no forta-

lecimento das estrutu-
ras ambulatoriais, co-
mo as unidades básicas
de saúde e os Centro de
Atenção Psicossocial
(Caps), que ainda são
insuficientes para a de-
manda.
“Isso é grave porque a

maioria das interna-
ções não dá resultados.
Investir na rede ambu-
latorial evitaria que
chegássemos ao extre-
mo de ter que internar
pessoas”, explica.

federal 10.216/2001, a
internação, em
qualquer de suas
modalidades, só será
indicada quando os
recursos
extra-hospitalares se
mostrarem
insuficientes

t Socialização
O tratamento visará,
como finalidade
permanente, a
reinserção social do
paciente em seu meio

tMultidisciplinaridade
A assistência aos
portadores de
transtornos mentais,
inclui serviços

médicos, de
assistência social,
psicológicos,
ocupacionais, de lazer,
etc.

t Comprovação
A internação
psiquiátrica somente
será realizada
mediante laudo
médico

t Comunicação
A internação
involuntária, bem
como a alta, devem
ser avisadas ao
Ministério Público em
até 72 horas pelo
estabelecimento no
qual tenha ocorrido

t Término
O término da
internação involuntária
deve ser feito por
solicitação escrita do
familiar ou responsável
legal ou quando
estabelecido pelo
especialista

t Direitos
Os familiares também
têm direito à serem
informados acerca do
tratamento do paciente
e à promover visitas

TRATAMENTO
ONDE BUSCAR
t Unidades Básicas
Para o tratamento de

pacientes com
transtornos mentais,
inclusive por álcool e
outras drogas, é a
Unidade Básica de Saúde
(UBS), onde os pacientes
devem ser
acompanhados

t CAPS
Os casos graves são
encaminhados para os
Centros de Atendimento
Psicossocial (CAPS). Os
Centros Regionais de
Especialidades (CREs),
de gestão estadual,
oferecem consultas com
médicos psiquiatras

t Internação
Para internação de curta

permanência (de dois a
três meses), o Espírito
Santo conta com 35
leitos no Centro de
Atendimento Psiquiátrico
Dr. Aristides Alexandre
Campos (CAPAAC), em
Cachoeiro de Itapemirim;
e 40 leitos no Hospital
Estadual de Atenção
Clínica (HEAC), em
Cariacica. Além desses,
há outros 12 leitos
credenciados, no Sul do
Estado, em hospitais
filantrópicos e em um
hospital da rede
estadual. O objetivo é
estabilizar o paciente

mos questionar os resulta-
dos. As estatísticasmostram
que a internação compulsó-
rianãoéamaneiramaisefi-
cientede se lidar comopro-
blemadovício.Especialistas
daONUedaOMS(Organi-
zação Mundial de Saúde)
não recomendam esse tipo
demedida”, reforça.
A coordenadora da Co-

missão de Dependência
Química daAssociaçãoBra-
sileira de Psiquiatria, Ana
Cecília Marques, defende a
internação compulsória
apenasnoscasosdeextrema
vulnerabilidade, em que o
indivíduoperdeuosvínculos
familiaresevivenasruas,ou
quando o dependente co-
meteu crimes. Deve-se, ain-

da, pensar em estruturas de
retaguarda, que incluemes-
tudossobreonúmerodelei-
tos disponíveis em clínicas e
hospitaiseabuscapelocon-
tato comas famílias.
Ana Cecília, que partici-

poudaelaboraçãodaLeide
Políticas Públicas sobre
Drogas, vigente desde
2005,afirmaquedesdesua
criação pouco foi colocado
em prática, desde ações de
prevenção até o fortaleci-
mento da rede de atenção
básica,alémdeaçõesdese-
gurança e controle de ofer-
ta. “É preciso que haja inte-
graçãodospoderes.Justiça,
Saúde, Assistência Social,
Segurança, todos devem
trabalhar juntos”, pontua.

Pensando nisso, des-
de o ano passado a De-
fensoria de órfãos, Su-
cessões e Proteção à Pes-
soa com Transtorno
Mental criou umprogra-
ma piloto para o rastrea-
mento das internações.
Devido a um trabalho
feito em parceria com a
prefeitura do municí-
pio, o pedido de interna-
ção das famílias só é en-
caminhado à Justiça
quando preenche os re-
quisitos legais, a exem-
plo de um laudo de auto-
rização. “Com isso con-
seguimos reduzir a de-
manda em 30% de 2015
para 2016”, diz Geana.

Mais de R$ 33 milhões
em gastos com usuários
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RECUPERAÇÃO

Acolhimentodos viciados é a
melhor opção, dizemprefeitos
Administradores
municipais ressaltam
que internaçãodeve
ser aúltimaalternativa

MAÍRA MENDONÇA

Para os prefeitos da Gran-
de Vitória, a internação
compulsória não é a me-
lhoralternativapara tratar
dependentes químicos.
Eles defendem o acolhi-
mento como o modo mais
eficaz de recuperação.
Em Vila Velha, onde o

ex-prefeito Rodney Miran-
dasinalizou-masnãolevou
à frente - no início de sua
gestão a intenção de conse-
guirnaJustiçaaautorização
parainternaçõescompulsó-
rias, além da construção de
um abrigo para receber os
dependenteseda formação
de parcerias para a criação
do programa -, o atual pre-
feitoMaxFilhonãodiscorda
que emcertos casos a inter-
nação é necessária, mas
pondera que o foco de sua
gestão é expandir o serviço
de saúde pública. Ele pre-
tende construir um Centro
de Atenção Psicossocial pa-
ra a população infantil.
“Não descartamos traba-

lhar tambémcomuma resi-
dência de longa permanên-
cia para a recuperação em
parceriacomainiciativapri-
vada, ONGs e entidades es-
pecializadas. Cada caso é
umcasoeaautoridade judi-
cial pode examiná-los”, diz.
Já em Vitória, Luciano

Rezende destaca que o tra-
balho da prefeitura, através

do programa “Escola da Vi-
da/Ondeandavocê?”ébus-
car a reinserção familiar e o
retorno ao mercado de tra-
balhodosusuários edepes-
soas em situação de rua. O
focoépromoveraçõesinter-
setoriais, envolvendo políti-
casdesaúde,assistência,tra-
balho egeraçãode renda.
“Noiníciodoprimeirogo-

verno, em 2013, eram 732
pessoas em situação de rua
em Vitória. Este mês regis-
tramos 241. Um resultado
permanente, que já dura
quatro anos emeio, de 65 a
70%deacolhimento”, diz.
Do mesmo modo, o pre-

feito da Serra, Audifax Bar-
celos, acredita que a chave
paratrataroproblemaesteja
namelhoriadaabordageme
na oferta de oportunidades.
Além de contar com o Cen-
tro Pop - especializado no
atendimento de pessoas em
situaçãoderua–,eleressalta
a inauguração doCentro de
Atenção Psicossocial Infan-
to-juvenil, em Morada de
Laranjeiras, em julho.
Em Cariacica, a referên-

cia para os dependentes é o
ProgramadeSaúdeMental,
Álcool eOutrasDrogas, que
presta auxílio quando o
usuárioobuscaespontanea-
mente. “Não concordo com
a internação compulsória,
pois são indivíduos comhis-
tórias distintas que não po-
demsertratadosdemaneira
uniforme.Éumtrabalhoque
deve envolver Assistência
Social, Saúde e Segurança”,
diz oprefeito Juninho.

PROPOSTAS

“Trabalhamos o
acolhimento às
pessoas em situação
de rua objetivando sua
reinserção na família
e comunidade. Muitos
já estão empregados
e voltando a viver com
dignidade”

LUCIANO REZENDE
PREFEITO DE VITÓRIA

“Não concordo com a
internação
compulsória, pois os
dependentes químicos
são indivíduos com
histórias distintas e
que não podem ser
tratados de maneira
uniforme”

JUNINHO
PREFEITO DE CARIACICA

“Temos que ir na base
do convencimento, do
diálogo e do
envolvimento das
famílias para a
conscientização.
Sabemos que para a
pessoa mudar ela tem
que querer primeiro”

AUDIFAX BARCELOS
PREFEITO DA SERRA

“Não descarto a
internação, mas acho
que não é a solução
para um problema
tão complexo. Temos
que cuidar de uma
política pública que
seja acessível para
toda a população”

MAX FILHO PREFEITO
DE VILA VELHA

FERNANDO MADEIRA - 22/06/2015

Dependentes químicos se juntam para fumar crack em área próxima à Terceira Ponte, em Vitória


